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Resumo 

Este caso de ensino, ambientado em uma Instituição de Ensino Superior (IES), no âmbito 
público, proporciona uma experiência interdisciplinar que aproxima teoria e prática, 
contribuindo para a formação de profissionais críticos, éticos e comprometidos com a 
equidade e a eficiência na gestão universitária, a partir da reflexão crítica sobre a 
importância dos Sistemas de Informações Gerenciais (SIG) na gestão de políticas públicas, 
com foco nas ações afirmativas. A narrativa parte de uma simulação em sala de aula, na 
disciplina de Sistema de Informações Contábeis (SIC). A turma é provocada a investigar 
como o SIG pode contribuir para monitorar, controlar e apresentar informações confiáveis 
sobre o acesso, a permanência e o desempenho acadêmico dos estudantes cotistas. A 
metodologia estimula a aprendizagem ativa. Durante o debate, os estudantes identificam 
entraves como a ausência de integração entre sistemas institucionais, a fragmentação dos 
dados, a dificuldade de geração de relatórios gerenciais e a falta de indicadores específicos. 
O caso convida os participantes a assumirem papéis institucionais diversos e proporem 
soluções para um problema real da universidade. Ao fazê-lo, busca desenvolver 
competências relacionadas à contabilidade pública, à responsabilidade social, à gestão por 
resultados e à accountability no setor público. 
 
Palavras-chave: Políticas Afirmativas, Sistema de Informações Gerenciais, Accountability. 
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1. CASO DE ENSINO 

Os Sistemas de Informações Gerenciais (SIG) constituem um dos pilares do processo 
decisório nas organizações contemporâneas, inclusive os Sistemas de Informações Contábeis 
(SIC). Ao integrar dados financeiros, patrimoniais e operacionais em informações úteis para 
a gestão, esses sistemas contribuem não apenas para a eficiência administrativa, mas 
também para a promoção de valores públicos, como a accountability, que por si só na 
definição do termo compõem a responsabilização, controle, transparência e prestação de 
contas (Pinho e Sacramento, 2009). Em instituições públicas de ensino superior, o papel do 
SIG vai além da mera geração de relatórios: ele se torna um instrumento estratégico na 
formulação, monitoramento e avaliação de políticas institucionais. 

Entre essas políticas, destaca-se a política de cotas étnico-raciais e sociais, 
implementada como parte de um movimento nacional por ações afirmativas voltadas à 
correção das desigualdades históricas no acesso ao ensino superior. A Instituição de Ensino 
Superior (IES), foco deste estudo, adota a política de cotas tanto no ingresso de estudantes de 
graduação e pós-graduação quanto em concursos para docentes, por meio de reservas de vagas 
e da atuação de bancas de heteroidentificação. Trata-se de uma política que exige não apenas 
vontade política para sua implementação, mas também capacidade institucional para seu 
monitoramento e avaliação contínua — o que inclui a sistematização e o uso eficaz de dados 
relacionados a perfil socioeconômico, desempenho acadêmico, evasão, permanência e 
sucesso dos beneficiários. 

Contudo, a gestão de políticas afirmativas no ambiente universitário ainda enfrenta 
desafios significativos em termos de organização da informação, padronização de registros, 
integração de bases de dados e produção de indicadores que sustentem análises consistentes. 
A ausência de um sistema de informações contábeis estruturado e orientado por essas 
demandas pode comprometer não apenas a avaliação da efetividade das políticas, mas 
também sua legitimidade perante a comunidade acadêmica e a sociedade em geral. 

É nesse cenário que emerge o presente caso de ensino. Inspirado na realidade 
institucional da IES, o caso convida os estudantes a refletirem sobre a importância dos SI no 
apoio à gestão pública e à promoção da equidade. Ao analisar uma situação-problema que 
envolve o controle e a transparência da política de cotas, os discentes são provocados a 
pensar criticamente sobre o papel da contabilidade pública, da gestão da informação e da 
responsabilidade social do profissional contábil em contextos marcados por desigualdades 
estruturais. 

Mais do que compreender os aspectos técnicos do SI, o caso busca fomentar uma 
visão ampliada da contabilidade como ciência social aplicada, capaz de dialogar com temas 
complexos como justiça social, diversidade e inclusão. Ao final, espera-se que os estudantes 
estejam aptos a propor soluções para os desafios de controle e avaliação enfrentados por 
instituições públicas, especialmente no tocante à gestão de políticas públicas sensíveis e 
transformadoras como a política de cotas. 
 
1.1. Entre Dados e Decisões 

 
Partindo desse contexto, a turma da disciplina de Sistemas de Informações Contábeis 

se reunia na sala 1214 do Pavilhão Pedro Calmon II, na IES. O professor Me. João Souza, 
conhecido por seu estilo provocador e por sempre conectar teoria e prática, iniciou a aula 
com um aviso: “Pessoal, hoje nossa aula será diferente. Vamos trabalhar com um estudo de 
caso inspirado na realidade da nossa própria universidade. Quero que vocês pensem como 
contadores, gestores públicos e cidadãos conscientes”. 

Ele projetou na lousa digital a seguinte questão: "Como o Sistema de Informações 
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pode ser utilizado para monitorar, controlar e apresentar informações confiáveis sobre o 
acesso, a permanência e o desempenho acadêmico dos estudantes cotistas na instituição?" 

Um breve silêncio tomou conta da sala, quebrado por Letícia Silva “- Professor, a 
instituição tem cotas já alguns anos. Esses dados não estão sistematizados?” 

João respirou, sorriu e respondeu: — Excelente pergunta, Letícia. Temos dados, sim. 
Mas estão espalhados: uma parte com a Pró reitoria de graduação (Prograd), outra com a 
Comissão Própria de Avaliação (CPA), outros em planilhas locais dos departamentos... Não 
há um sistema unificado, estruturado, que permita o acompanhamento contínuo da política 
de cotas. E é aí que entra o papel do sistema de informações: não só registrar, mas organizar, 
integrar e transformar dados em conhecimento útil para a gestão. 

Bruno, estagiário na Prograd, levantou a mão: — Professor, eu trabalho com os 
relatórios de evasão. A gente cruza manualmente os dados de matrícula com o histórico 
escolar. E nem sempre sabemos se o estudante era cotista, porque o sistema de matrícula não 
tem um campo claro sobre isso. 

João então propõe uma dinâmica: — Vamos fazer o seguinte: cada grupo da turma 
representará um setor envolvido com a política de cotas — Prograd, CPA, Contabilidade, 
Coordenação de Cursos e Reitoria. Cada grupo deve responder: quais informações precisam 
ser monitoradas, como organizá-las, e o que o SI pode fazer para isso? 

Nesse momento, Gabriela, representante do Centro Acadêmico de Contábeis, interveio: 
— Professor, essa discussão também envolve vontade política, né? Porque não adianta só ter 
o sistema se a gestão não estiver comprometida em usar os dados para corrigir 
desigualdades. 

João concordou com um gesto de cabeça: — Exatamente, Gabriela. A tecnologia por 
si só não resolve. É preciso decisão política, cultura institucional de monitoramento e 
consciência do papel social da universidade. Mas a contabilidade pode ser uma grande aliada 
para dar visibilidade a essas questões. 

Fernanda, levantou outro ponto: — A gente poderia sugerir que o SI da instituição 
tenha um módulo específico de ações afirmativas. Nele, o sistema integraria os dados da 
matrícula, histórico escolar, bolsas, trancamentos, evasão, e até participação em projetos de 
extensão e pesquisa. Isso ajudaria a medir não só permanência, mas também engajamento. 

João a incentivou: — Excelente proposta, Fernanda. E pensem: que indicadores 
poderiam ser criados? Taxa de evasão por grupo de cotistas? Média de Coeficiente de 
Rendimento Acadêmico (CRA)? Tempo médio de conclusão de curso? 

Tatiane, cotista e filha de agricultores familiares de Itajuípe, trouxe um relato pessoal: 
— Professor, eu quase desisti no segundo semestre. Faltava dinheiro para o transporte. 
Consegui me manter com a bolsa permanência, mas ninguém perguntou o motivo da minha 
ausência nas aulas. Se houvesse um sistema que mostrasse quedas no rendimento de 
discentes cotistas, que docentes e o colegiado tivesse acesso, talvez alguém tivesse me 
procurado antes. 

O silêncio que seguiu a fala de Tatiane foi reflexivo. O debate ganhava densidade. 
João, então, finalizou a primeira parte da aula: — O desafio de vocês será, agora, 

propor um modelo de monitoramento com base nas funções do Sistema de Informações. 
Pensem na integração entre os setores, assim como existe nos Sistemas de Informações 
Contábeis, que integram setor contábil, setor pessoal, setor fiscal e tantos outros. Pensem nas 
variáveis essenciais, na periodicidade dos relatórios e nos impactos sociais disso. A pergunta 
que fica é: como os Sistemas de Informações Gerenciais podem contribuir para uma 
universidade mais justa e inclusiva? 

 
 
 



Theme: Accounting, Technology and Sustainability: shaping the future 
research and practice 

www.congressousp.fipecafi.org 

1.2. Entraves no Monitoramento da Política de Cotas 
 

Cerca de 50 minutos depois da divisão dos grupos e das primeiras discussões, os 
estudantes voltam a se reunir para socializar os apontamentos. O professor João retoma a 
palavra: — E então, turma? Quais foram as ideias e dificuldades que surgiram nos grupos? 
Vamos ouvir primeiro o grupo que representou a Prograd. 

Bruno, porta-voz do grupo, toma a palavra: — Nós pensamos que a Prograd precisa 
acompanhar desde o ingresso até a conclusão do curso. Mas esbarramos logo em um 
problema: os sistemas acadêmicos da IES não têm campos bem definidos para identificar 
discentes que acessaram por meio da política de cotas, e os critérios mudam entre cursos. 
Não há um filtro simples para gerar relatórios. 

João complementa: — Isso indica um problema de padronização dos dados, certo? 
Bruno confirma: — Exato. E percebemos que mesmo quando há infor mações, elas 

estão em planilhas soltas, sem integração. Não existe um banco de dados único sobre 
políticas afirmativas na graduação. 

Gabriela, do grupo da CPA, entra na conversa: — Na CPA, falamos sobre avaliação 
institucional. Os questionários aplicados não têm perguntas específicas sobre ações 
afirmativas, nem cruzam dados de perfil com desempenho. Isso limita nossa capacidade de 
avaliar o impacto das políticas. 

Fernanda, representando a Contabilidade, levanta uma questão estrutural: — 
Pensamos que o SIC da universidade deveria integrar os sistemas financeiro, acadêmico e de 
gestão de pessoas. Mas atualmente, eles não “conversam” entre si. A contabilidade tem 
dados sobre bolsas e recursos usados em políticas afirmativas, mas não sabe se esses gastos 
estão tendo retorno social. Falta interoperabilidade entre sistemas, que é justamente a 
capacidade de diferentes sistemas se comunicarem e trabalharem em conjunto. 

Letícia, que estava anotando, levanta a mão: — Também percebemos que os sistemas 
atuais não geram relatórios customizados. É tudo muito engessado. Um SI ideal permitiria 
montar dashboards com indicadores de desempenho, permanência, evasão de cotistas e 
tantos outros indicadores — algo visual e útil para a gestão. 

João anota no quadro: — Faltam: integração, padronização, indicadores específicos e 
relatórios gerenciais. E mais: os dados que existem nem sempre são confiáveis ou 
auditáveis. Isso é grave, principalmente em uma política sensível como a de cotas. 

Tatiane acrescenta: — E tem a questão humana, professor. Muitas vezes o estudante 
da política de cota sofre em silêncio. O sistema pode até mostrar que ele trancou o curso, mas 
não mostra o motivo. Isso exigiria mais que dados — exigiria sensibilidade institucional. 

O professor se aproxima do quadro, escreve em letras grandes: "Sem informação 
estruturada, não há gestão eficaz." — Essa frase é de Anthony Hopwood, um dos grandes 
nomes da contabilidade crítica. E vale muito aqui. O desafio de vocês agora é pensar: o que 
podemos propor de concreto para mudar esse cenário? 

 
2. NOTAS DE ENSINO 

2.1. Sinopse  

O caso fictício descreve a situação enfrentada por uma Instituição de Ensino Superior 
(IES) no monitoramento da política de cotas raciais e sociais. Embora a instituição tenha 
implantado políticas afirmativas com avanços notáveis, ela enfrenta dificuldades para 
gerenciar informações de forma eficiente e transparente. 

A ausência de um sistema de informações estruturado compromete a coleta, o 
tratamento e a análise dos dados sobre acesso, permanência e desempenho acadêmico dos 
ingressantes por políticas afirmativas. A administração da instituição precisa decidir entre 
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adaptar o sistema atual, desenvolver uma solução própria ou contratar um novo sistema, 
levando em conta a confiabilidade dos dados, o atendimento às demandas de controle interno 
e as exigências de transparência pública. 

O caso permite discutir a importância dos sistemas de informações, inclusive os 
sistemas de informações contábeis, na gestão de políticas públicas em instituições 
educacionais. 

 
2.2. Objetivos Educacionais 

 
Este caso foi desenvolvido para promover a aprendizagem de forma ativa e 

contextualizada. Seu público-alvo principal são os estudantes do componente curricular 
Sistemas de Informações Contábeis, ofertado no curso de Ciências Contábeis da IES. O 
objetivo geral do caso é estimular a análise crítica e a formulação de propostas para o 
aprimoramento de sistemas de informações gerenciais, com foco no monitoramento, 
controle e transparência de políticas públicas de inclusão, como a política de cotas nas 
universidades públicas. 

Ao trabalhar com este caso, os participantes terão a oportunidade de desenvolver os 
seguintes aprendizados: 

• Compreender a importância dos sistemas de informações gerenciais como 
instrumentos de acompanhamento e avaliação de políticas afirmativas no contexto do 
ensino superior; 

• Identificar os principais desafios técnicos, organizacionais e gerenciais 
envolvidos na implantação ou adaptação de sistemas de informação em instituições 
públicas; 

• Relacionar a prática de controle interno à responsabilidade social e à 
accountability, refletindo sobre o papel das informações contábeis no fortalecimento 
da gestão pública transparente, justa e inclusiva. 

 
 
2.3. Fonte de Informações 

 
O caso para ensino proposto é uma narrativa ficcional, construída com base em 

elementos reais extraídos do contexto institucional de uma Instituição de Ensino Superior 
Pública no âmbito Estadual, especialmente no que se refere à implementação, 
monitoramento e avaliação da política de cotas para ingresso nos cursos de graduação. 
Ainda que os personagens e os diálogos sejam fictícios, a situação-problema apresentada se 
ancora em desafios concretos enfrentados pela universidade, conferindo ao caso relevância 
prática e aderência ao cotidiano acadêmico e administrativo. 

O enredo foi estruturado a partir da perspectiva do componente curricular Sistemas 
de Informações Contábeis, disciplina que integra a matriz curricular do curso de Ciências 
Contábeis. A condução do caso ocorre em um ambiente simulado de sala de aula, mediado 
pelo professor João, que propõe aos estudantes um desafio central: como monitorar, 
controlar e apresentar informações confiáveis sobre o acesso, a permanência e o 
desempenho acadêmico dos estudantes cotistas na universidade. 

Para enfrentar essa situação-problema, os estudantes são organizados em grupos 
temáticos e representam diferentes setores institucionais envolvidos na temática. O 
personagem Bruno apresenta os entraves enfrentados pela Prograd, enquanto Tatiane destaca 
a dificuldade de acesso a dados atualizados e integrados. Gabriela, por sua vez, assume o 
ponto de vista da CPA, apontando limitações nos instrumentos de avaliação institucional. Já 
Fernanda, representando a área contábil, expõe a ausência de interoperabilidade entre os 
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sistemas contábil, acadêmico e de gestão de pessoas. A estudante Letícia complementa o 
debate propondo a construção de dashboards e relatórios gerenciais para visualização de 
indicadores críticos sobre cotistas. 

Esses personagens encarnam dilemas institucionais reais e complexos, promovendo o 
engajamento dos estudantes com a atividade e permitindo que desenvolvam competências 
essenciais para a formação contábil e cidadã. Por meio da troca de ideias, da escuta ativa e 
da proposição de soluções, os alunos são instigados a compreender os papéis dos sistemas de 
informações gerenciais como instrumentos fundamentais para a promoção da transparência, 
da equidade e da efetividade das políticas públicas no ensino superior. 

Dessa forma, o caso vai além da apresentação de conceitos técnicos, proporcionando 
uma experiência de aprendizagem ativa e significativa, em que os participantes são 
desafiados a analisar criticamente, sob uma perspectiva interdisciplinar e ética, o papel da 
contabilidade e da informação na gestão pública inclusiva. 

 
2.4. Uso Pedagógico Sugerido 

 
Este caso de ensino foi concebido com o propósito de promover uma aprendizagem 

ativa, contextualizada e interdisciplinar. Seu uso pedagógico está voltado prioritariamente 
aos estudantes do componente curricular Sistemas de Informações Contábeis, do curso de 
Ciências Contábeis de uma Instituição de Ensino Superior, no entanto, ele também pode ser 
aplicado a outros públicos interessados, como discentes de graduação e pós-graduação em 
Administração, Contabilidade e Economia, assim como por servidores públicos, técnicos e 
gestores de instituições de ensino superior que atuam com políticas de inclusão e sistemas de 
informação e nas áreas acadêmica, administrativa ou de planejamento. 

O caso tem como foco central a análise crítica da política de cotas implantada em 
uma IES, discutida sob o viés da Contabilidade, da Gestão Pública e da Accountability 
institucional. A partir de uma situação-problema vivenciada em sala de aula por um grupo 
de estudantes e mediada por um professor, os participantes são convidados a refletir sobre os 
desafios e possibilidades de uso dos Sistemas de Informações Gerenciais (SIG) para 
monitorar, controlar e gerar informações confiáveis acerca do acesso, da permanência e do 
desempenho dos estudantes optantes por reserva de vagas. 

A aplicação do caso visa ao desenvolvimento das seguintes competências: 
• Estímulo ao pensamento crítico e analítico dos participantes, com base em 

dados e evidências; 
• Integração teoria-prática, por meio da simulação de uma situação real 

e relevante; 
• Fortalecimento do trabalho colaborativo, por meio da organização em grupos 

temáticos com diferentes papéis institucionais. 
• Aproximação dos estudantes com o contexto da gestão pública e 

da contabilidade. 
• Desenvolvimento da capacidade argumentativa e propositiva, com foco 

em soluções para problemas concretos. 

A metodologia adotada baseia-se na aprendizagem baseada em casos (ABC), com 
uso de estratégias de leitura prévia, trabalho em grupo, simulação de papéis institucionais e 
discussão orientada por um professor-facilitador (Miranda et al., 2018). A condução das 
atividades pressupõe a realização de leituras introdutórias, a preparação dos estudantes para 
o debate e a formulação de propostas baseadas em evidências e conceitos discutidos em sala. 

Para fundamentar a discussão e a construção do caso, os textos recomendados para 
leitura prévia são apresentados no Tabela 1. 
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Tabela 1 – Leitura Recomendada e Complementar 

LEITURA AUTORIA REFERÊNCIA 
Recomendada Gumier et al. 

(2023) 
Gumier, E. S. L., Ribeiro, L. M. de P., Raad, L. V. V., Almeida, C. F. de P., 
& Costa, R. M. da. (2023). Uma reflexão sobre a implantação e utilização do 
Sistema de Informação de Custos no Setor Público (SICSP). Revista De 
Administração E Contabilidade Da 
UNIFAT, 15(3). https://reacfat.com.br/reac/article/view/313 

Recomendada Oliveira, 
Oliveira e 
Gouveia 
(2025) 

Oliveira, T. A. S., de Oliveira, C. T. F., & Gouveia, T. M. D. O. A. (2025). 
QUALIDADE DAS INFORMAÇÕES CONTÁBEIS E TRANSPARÊNCIA 
EM UNIVERSIDADES FEDERAIS. Revista Políticas Públicas & 
Cidades, 14(1), e1658-e1658. https://journalppc.com/RPPC/article/view/1658 

Recomendada Santos, Silva 
e Curi (2023) 

Santos, L. J., Silva, R. R., & Curi, M. A. (2023). Sistema único e integrado de 
execução orçamentária, administração financeira e controle: análise desafios 
e oportunidades. Revista Sítio Novo, 7(3), 34-47. 
https://core.ac.uk/download/pdf/591035055.pdf 

Complementar Virgens et al. 
(2023) 

Virgens, J. L., da Rocha Gonçalves, R., Garcia, M. R., Tillmann, E. A., & de 
la Rocha Domingues, M. (2023). Análise da política de ação afirmativa racial 
na Universidade Federal do Rio Grande (FURG). Revista de Estudos 
Sociais, 25(50), 107-123. 
https://periodicoscientificos.ufmt.br/ojs/index.php/res/article/view/15554/12 
953 

Fonte: Elaborado pelos autores (2025) 

 
A seguir, na Tabela 2, apresenta-se o roteiro detalhado de aplicação do caso, 

estruturado em quatro momentos distintos: 
 

Tabela 2 – Roteiro de Aplicação do Caso 

ATIVIDADE DESENVOLVIMENTO DA ATIVIDADE 
TEMPO DE 

REALIZAÇÃO DA 
ATIVIDADE 

 

 
Leitura Prévia 

Os estudantes deverão realizar a leitura de textos 
indicados previamente pelo professor, abordando temas 
como: políticas públicas de inclusão, funcionamento dos 
sistemas de informações contábeis no setor público, e 
accountability. Essa leitura servirá de base para a análise do 
caso. 

 

 
01 Aula (50 min) 

 
 
 

Discussão em grupo 

Em sala de aula, os estudantes serão divididos em 
grupos, cada um representando setores institucionais 
(Prograd, CPA, Contabilidade, etc.). Cada grupo discutirá o 
caso a partir da perspectiva do setor que representa, 
identificando os desafios enfrentados e formulando propostas 
de solução. O professor deve circular entre os grupos para 
orientar e aprofundar os debates. 

 
 
 

01 Aula (50 min) 

 

 
Apresentações 

Cada grupo apresentará suas análises e propostas ao 
coletivo da turma. As apresentações devem incluir 
justificativas, limitações enfrentadas e possíveis formas de 
implementação das soluções propostas. O professor pode 
utilizar recursos como quadro ou slides para sistematizar os 
pontos em comum e divergentes. 

 

 
01 Aula (50 min) 

 
 
 

Avaliação 

Após as apresentações, o professor retoma os pontos 
centrais do caso e propõe uma problemática ampliada, que 
convida os estudantes a refletirem sobre a viabilidade das 
soluções propostas e as limitações do uso de sistemas 
contábeis para políticas sociais. É possível aplicar uma 
atividade avaliativa escrita, como um relatório reflexivo 
individual ou em grupo. 

 
 
 

01 Aula (50 min) 

https://reacfat.com.br/reac/article/view/313
https://journalppc.com/RPPC/article/view/1658
https://core.ac.uk/download/pdf/591035055.pdf
https://periodicoscientificos.ufmt.br/ojs/index.php/res/article/view/15554/12953
https://periodicoscientificos.ufmt.br/ojs/index.php/res/article/view/15554/12953
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Fonte: Elaborado pelos autores (2025) 

O roteiro apresentado não apenas organiza as etapas de aplicação do caso, mas também 
estrutura uma proposta de ensino voltada à formação de profissionais capazes de atuar com 
responsabilidade social, visão sistêmica e domínio técnico sobre o uso das informações 
contábeis e gerenciais na gestão pública. 

A sequência didática permite que os estudantes transitem entre a teoria e a prática, 
entre a análise individual e o debate coletivo, estimulando a construção de conhecimento por 
meio da problematização, da cooperação e da proposição de soluções contextualizadas. Ao 
final do processo, espera-se que os participantes não apenas compreendam os limites e 
possibilidades dos sistemas de informação gerencial, mas também desenvolvam uma postura 
crítica diante dos desafios da inclusão no ensino superior, reconhecendo o papel estratégico, 
inclusive da Contabilidade, na promoção da equidade e da transparência nas instituições 
públicas. 

 
2.5. Questões para Discussão 

 
Questão #1 – Eficiência dos sistemas de informações contábeis 

Por que o controle da política de cotas na IES depende de um sistema de 
informações gerenciais eficiente? 
Questão #2 – Desafios de adaptação e desenvolvimento de sistemas de informações 

Quais são os principais desafios técnicos e gerenciais que a IES pode enfrentar 
ao tentar adaptar ou desenvolver um novo sistema de informações para o controle das 
políticas afirmativas? 

Questão #3 – Responsabilidade social a partir do sistema de informações 

De que maneira a existência (ou ausência) de um sistema de informações 
eficiente impacta a responsabilidade social e a accountability da IES perante a 
sociedade? 

 
2.6. Análise e Discussão do Caso 

 
Questão #1 
A política de cotas raciais e sociais nas universidades públicas, como instrumento de 

reparação histórica e inclusão, exige mais do que vontade política para sua implantação; 
demanda também ferramentas institucionais robustas capazes de garantir seu 
monitoramento, avaliação e contínuo aperfeiçoamento. No contexto da IES do estudo, esse 
desafio se materializa na necessidade urgente de dispor de um Sistema de Informações 
Gerenciais (SIG) eficiente, que permita transformar dados dispersos e fragmentados em 
informações gerenciais úteis para a tomada de decisão e a promoção da equidade. 

A literatura especializada sobre o Sistema de Informação de Custos no Setor Público 
(SICSP), como apresentada por Gumier et al. (2023), evidencia que tais sistemas têm o 
potencial de apoiar o planejamento institucional, promover a transparência, fortalecer o 
controle interno e aumentar a eficiência da gestão pública. Quando transposta para o campo 
das políticas afirmativas, como a política de cotas, essa lógica se intensifica: um sistema de 
informações gerenciais eficiente pode mensurar os custos diretos e indiretos das ações 
afirmativas, identificar os resultados alcançados e viabilizar uma gestão mais estratégica e 
sensível aos indicadores de permanência, evasão e desempenho acadêmico dos estudantes 
cotistas. 
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A ausência ou precariedade de um sistema com essas características na IES 
compromete, de forma direta, a capacidade da instituição de acompanhar a efetividade da 
política. Sem informações padronizadas, integradas e auditáveis sobre o perfil dos 
ingressantes, a trajetória acadêmica dos cotistas, a distribuição de bolsas de apoio, e o 
aproveitamento nas disciplinas, a política corre o risco de se tornar invisível em termos de 
resultados concretos. A tomada de decisão, nesse cenário, se dá de forma empírica ou 
reativa, quando deveria ser proativa, orientada por dados consistentes e cruzamentos 
inteligentes de informações. 

Além disso, o SIG, ao integrar bases acadêmicas, orçamentárias e administrativas, 
permitiria, por exemplo, calcular o custo por estudante cotista, monitorar indicadores de 
evasão segmentados por modalidade de cota e analisar o retorno institucional e social dos 
investimentos feitos em ações afirmativas. Esses dados poderiam alimentar relatórios para 
prestação de contas à sociedade, apoiar a atuação das Comissões de Avaliação Institucional 
(CPA), subsidiar decisões da reitoria e das coordenações de curso, e ainda fortalecer o papel 
do controle social, ao ampliar a transparência das ações voltadas à diversidade e inclusão. 

O estudo de Gumier et al. (2023) também destaca que a utilização dos sistemas de 
custos tem potencial para fomentar uma cultura organizacional voltada à eficiência e à 
accountability, pois estimula o uso responsável dos recursos públicos e a geração de valor 
social. No caso da IES, essa abordagem é estratégica: trata-se de garantir que a política de 
cotas não seja apenas uma norma em vigor, mas uma política efetiva, bem gerida e 
comprometida com resultados mensuráveis e sustentáveis. 

Outro ponto relevante é que a falta de integração entre os sistemas (acadêmico, 
financeiro, de pessoal) compromete não apenas a qualidade da informação, mas também a 
capacidade institucional de responder de forma ágil e coordenada aos desafios enfrentados 
pelos estudantes cotistas, como trancamentos por dificuldades financeiras, baixas notas por 
falta de apoio pedagógico ou atrasos na conclusão do curso. Com um SIG eficiente, essas 
situações poderiam ser antecipadas e enfrentadas por meio de políticas de permanência mais 
direcionadas e eficazes. 

Por fim, ao fortalecer a base informacional da política de cotas, o sistema contribui 
também para legitimar a sua existência diante da sociedade. Em tempos de questionamento 
sobre as ações afirmativas, dispor de evidências concretas sobre sua efetividade é 
fundamental para manter o apoio social e político à continuidade e ao aprimoramento dessas 
políticas. Um SIG bem estruturado, nesse sentido, é mais do que uma ferramenta técnica — é 
um instrumento político de defesa da equidade e da justiça social. 

Portanto, o controle da política de cotas na IES depende de um sistema de 
informações contábeis eficiente porque sem dados confiáveis, integrados e gerenciais, a 
universidade fica limitada em sua capacidade de planejar, monitorar, avaliar e justificar suas 
ações afirmativas. Investir na qualificação desse sistema é, portanto, uma medida estratégica 
para a consolidação de uma universidade pública mais justa, inclusiva e socialmente 
responsável. 

 
Questão #2 
É possível destacar diversos desafios técnicos e gerenciais que a IES poderá 

enfrentar ao tentar desenvolver ou adaptar um sistema de informações específico para o 
controle da política de cotas. Esses desafios se relacionam com as exigências legais e 
operacionais previstas no Decreto nº 10.540/2020, que dispõe sobre o padrão mínimo de 
qualidade do Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, Administração 
Financeira e Controle (SIAFIC) (Brasil, 2020), mas também com a complexidade própria do 
contexto universitário. 

A IES utiliza múltiplos sistemas que operam de forma segmentada — acadêmico, 
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financeiro, recursos humanos, assistência estudantil, etc. A integração dessas bases é 
essencial para que se possa monitorar, por exemplo, o desempenho acadêmico dos cotistas 
cruzados com o recebimento de bolsas ou histórico de evasão. Conforme apontam Santos, 
Silva e Curi (2023), a integração entre os chamados sistemas estruturantes é uma exigência 
para assegurar a consolidação das contas públicas e a confiabilidade dos dados. No caso da 
política de cotas, isso significa consolidar informações em tempo real e com consistência. 

O decreto estabelece a necessidade de um padrão mínimo de qualidade para os 
registros contábeis, com a função de centralizar e padronizar as informações sobre receitas, 
despesas, planejamento, controle e execução, o que inclui a tempestividade, integridade e 
inalterabilidade das informações. Para a IES, isso representa o desafio de registrar os dados 
referentes às cotas de forma completa, imediata e auditável, evitando inconsistências entre 
setores, como já ocorre hoje em muitos contextos universitários com dados em planilhas 
isoladas. 

A adoção de Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico (ePING) é 
destacada como essencial para permitir que os sistemas dialoguem entre si e com sistemas 
de controle externo. Isso implica que a IES deverá modernizar sua infraestrutura tecnológica 
e contratar ou desenvolver sistemas que garantam segurança, integração e rastreabilidade dos 
dados — algo que pode exigir investimentos significativos e especialização técnica. 

Santos, Silva e Curi (2023), apontam que um dos grandes gargalos da administração 
pública brasileira é a incapacidade de acumular registros por centros de custos, o que 
inviabiliza análises detalhadas de quanto se investe em determinados programas, como as 
ações afirmativas. A IES, ao implementar um sistema para controle das cotas, precisará 
enfrentar a dificuldade de atribuir custos reais às iniciativas de inclusão, como bancas de 
heteroidentificação, bolsas de permanência, ou projetos de apoio a cotistas, conforme 
previsto no artigo 85 da Lei nº 4.320/1964, que estatui normas gerais de direito financeiro 
para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal e reforçado pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). 

Desse modo, o artigo indica que o sistema Siafic deve ser mantido e gerenciado pelo 
Poder Executivo, o que levanta um paralelo com a governança interna da IESC. Haverá a 
necessidade de definir claramente quem será responsável por gerenciar o sistema de controle 
das cotas: será a Reitoria? A Prograd? Uma outra pró reitoria que trate sobre ações de 
permanência e afirmativas? Essa definição é fundamental para garantir a continuidade e a 
legitimidade do processo. 

A resistência a mudanças e o apego a práticas antigas são obstáculos frequentes na 
administração pública (Santos, Silva e Curi, 2023). No caso da IES a implementação de um 
novo sistema pode encontrar resistência de setores que se sentem sobrecarregados, ou que 
têm receio da exposição de dados sensíveis, especialmente em se tratando de informações 
étnico- raciais e socioeconômicas. 

Outro entrave relevante de ser destacado é a falta de capacitação específica de 
pessoal, especialmente em áreas como tecnologia da informação (TI), contabilidade, análise 
de dados e gestão de custos. Isso é agravado quando há terceirização de serviços contábeis ou 
de TI, o que dificulta a criação de uma cultura de controle interno consolidada. 

Não se pode esquecer da necessidade de proteger dados sensíveis dos estudantes cotistas 
— como etnia, renda, histórico acadêmico — que impõe à universidade o desafio de 
desenvolver sistemas que estejam em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados 
(LGPD). Santos, Silva e Curi (2023) destacam esse ponto como central para a credibilidade 
e legalidade dos sistemas públicos integrados. 

A partir do que se extrai do Decreto nº 10.540/2020 e da análise a partir da pesquisa 
de Santos, Silva e Curi (2023), conclui-se que os principais desafios da IES para 
desenvolver ou adaptar um sistema de informações voltado ao controle da política de cotas 
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envolvem: 
• A necessidade de integração sistêmica e tecnológica com elevado padrão 

de qualidade; 
• A construção de uma governança clara e compartilhada sobre a política 

de inclusão; 
• A superação de limitações estruturais, técnicas e culturais, típicas 

da administração pública brasileira; 
• O desenvolvimento de ferramentas confiáveis, seguras e transparentes, 

capazes de gerar informações para tomada de decisão, prestação de contas e melhoria 
das políticas afirmativas. 
Diante disso, qualquer proposta institucional nesse sentido exigirá planejamento 

estratégico, articulação intersetorial, investimentos em tecnologia e capacitação contínua dos 
servidores, sob pena de comprometer a efetividade de uma das políticas mais significativas 
da universidade em termos de inclusão e justiça social. 

Questão #3 
A existência (ou ausência) de um sistema de informações eficiente impacta 

profundamente a responsabilidade social e a accountability da IES perante a sociedade, 
especialmente no que diz respeito à gestão de políticas públicas como a política de cotas. A 
partir dos documentos analisados — o artigo sobre o Sistema de Informação de Custos no 
Setor Público (SICSP) de Gumier et al. (2023) e o estudo sobre Transparência e qualidade 
da informação contábil nas universidades públicas de Oliveira, Oliveira e Gouveia (2025) 
—, é possível demonstrar que a qualidade e a integração das informações contábeis e 
gerenciais, são determinantes para a transparência, a prestação de contas e o fortalecimento 
do papel social das instituições de ensino superior públicas. 

Como universidade pública, a IES é financiada por recursos oriundos da sociedade e, 
portanto, tem o dever de demonstrar o uso eficiente, transparente e ético desses recursos, 
particularmente nas políticas voltadas à inclusão social. A política de cotas, por sua natureza 
reparadora e sensível, demanda informações claras sobre seu planejamento, execução e 
resultados. A ausência de um sistema de informações eficiente compromete não apenas a 
capacidade de avaliar a efetividade dessas ações, mas também a legitimidade institucional 
diante da sociedade civil e dos órgãos de controle. 

A accountability pública, conforme descrito por Oliveira, Oliveira e Gouveia (2025), 
vai além da simples apresentação de números. Ela pressupõe uma prestação de contas que 
envolva clareza, relevância, fidelidade e acessibilidade das informações, permitindo que a 
sociedade compreenda e fiscalize as ações da administração pública. Nesse sentido, um 
sistema de informações ineficiente — fragmentado, pouco integrado ou desatualizado — 
impede a construção de relatórios confiáveis e compromete a transparência, dificultando o 
exercício do controle social e o acompanhamento dos compromissos institucionais 
assumidos com a inclusão. 

Gumier et al (2023) destacam que a informação de custos, quando bem estruturada, 
permite mensurar a efetividade das políticas públicas e apoiar a tomada de decisão com base 
em dados e evidências. Isso é particularmente importante para programas como as cotas, que 
envolvem múltiplos tipos de investimento (recursos humanos, bolsas, infraestrutura de 
apoio, formação de comissões, etc.). A ausência de um sistema de informações impede a 
apuração precisa de quanto custa a permanência de um estudante cotista e quais são os 
retornos sociais e acadêmicos desse investimento. Isso compromete tanto o princípio da 
economicidade quanto a justificativa da política pública perante a opinião pública. 

Como alertam os autores do estudo sobre universidades federais, quanto maior a 
complexidade institucional, maior a pressão por transparência e accountability. No entanto, 
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paradoxalmente, as universidades mais complexas e com mais recursos são, muitas vezes, as 
que têm mais dificuldade em apresentar informações integradas e compreensíveis. Para a 
IES deste estudo, isso significa que o crescimento de suas ações afirmativas e programas 
sociais precisa vir acompanhado de um sistema de controle e informação igualmente robustos, 
sob pena de enfrentar questionamentos sobre a efetividade e a integridade das ações 
realizadas. 

A transparência na gestão da política de cotas — promovida por meio de um sistema 
de informações gerenciais bem estruturado — fortalece a dimensão cidadã da universidade e 
a sua função como agente de transformação social. Segundo Oliveira, Oliveira e Gouveia 
(2025), a transparência não deve ser medida apenas pela quantidade de informações 
divulgadas, mas pela sua utilidade, acessibilidade e capacidade de permitir o 
acompanhamento crítico pela sociedade. Assim, a presença de um sistema eficiente viabiliza 
a construção de relatórios integrados e relatórios de gestão com informações claras, 
compreensíveis e auditáveis, o que fortalece a credibilidade da universidade e o engajamento 
dos diversos stakeholders. 

A existência de um SIG eficiente potencializa a responsabilidade social da IES ao 
permitir a monitoria efetiva da política de cotas, a prestação de contas à sociedade e o 
fortalecimento do controle social. Sua ausência, por outro lado, implica risco de opacidade, 
fragilidade institucional e descrédito social, enfraquecendo não apenas a política de inclusão, 
mas a legitimidade da universidade como um todo. 
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